
 

 

NOTA DA DIRETORIA NACIONAL DO ANDES-SN DE REPÚDIO À 

PEC 186 QUE QUER REDUZIR SALÁRIO DE SERVIDOR(A) E 

DESVINCULAR RECURSOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE 

 

Tramita no Congresso Nacional desde 2019 três propostas de Emendas 

Constitucionais cuja intenção é aprofundar o ajuste fiscal e pôr fim aos avanços 

conquistados em 1988. Uma delas, a PEC 186, tem chances de ser votada esta semana e 

seu relatório, apresentado pelo senador Márcio Bittar, é um ataque aos direitos sociais, 

especialmente contra saúde e educação e à(o)s servidore(a)s público(a)s federais, 

estaduais e municipais. 

Diferente da Emenda Constitucional 95, a proposta atual abrange os governos 

federal, estadual e municipal e representa um aprofundamento da política de austeridade 

fiscal. Destacamos os seguintes pontos: 

- condiciona o cumprimento dos direitos sociais ao equilíbrio fiscal; 

- permite aos governos proceder congelamento de direitos e de salários toda vez 

que as despesas correntes chegarem a 95% das receitas correntes; 

- insere no cálculo de gasto com pessoal os proventos com aposentadorias, 

tornando mais fácil alcançar uma situação de desequilíbrio fiscal e, consequentemente, a 

aplicação do receituário de cortes de direitos do(a)s servidore(a)s público(a)s. 

- desvincula os recursos obrigatórios para saúde e educação, com exceção dos 

vinculados ao FUNDEB.  

Hoje, estados têm a obrigação de investir no mínimo 12% das receitas líquidas 

em saúde e 25% em educação. No caso das cidades, o(a)s prefeito(a)s devem investir no 

mínimo 15% em saúde e 25% em educação. No caso da União o mínimo previsto é 15% 

para a saúde e 18% para a educação. A perda potencial nos estados e municípios passa 

de R$ 75 bilhões anuais. 

Este ataque acontece no momento em que a popularidade do presidente cai de 

forma vertiginosa, seja pela condução desastrosa da pandemia, falta de vacinas e pelo 

fim do auxílio emergencial, seja pelos efeitos da crise econômica na vida das pessoas. 

Para tentar reverter a situação Bolsonaro tenta controlar os preços da gasolina e voltar 

com um auxílio emergencial com valor menor e para menos brasileiro(a)s.  



 

 

Mas, para manter-se no poder, ele precisa mostrar sua fidelidade ao mercado 

financeiro e é neste contexto que o endurecimento das regras de ajuste fiscal ocorre. 

Ao invés de taxar as grandes fortunas e reativar os investimentos públicos para 

gerar emprego e renda, além de vacinar em massa nossa população, Bolsonaro ataca 

o(a)s servidore(a)s público(a)s e pretende desestruturar a rede pública de saúde e 

educação, prejudicando o(a)s brasileiro(a)s mais pobres. 

A PEC está prevista pra ser votada no Senado e, por ser uma Emenda 

Constitucional, precisa voltar para a Câmara dos Deputados. A Assessoria Jurídica 

Nacional do ANDES-SN está acompanhando essa questão e em breve lançará material 

sobre o assunto. Importante ressaltarmos que essa decisão é grave e fere princípios 

constitucionais, o que exige a mobilização permanente da nossa categoria em defesa da 

educação pública. 

O ANDES-SN, em conjunto com as demais entidades do funcionalismo público 

e com todas as entidades educacionais e da área da saúde convoca a todos e todas para 

pressionar o Congresso Nacional visando impedir a aprovação de tão cruel e desumana 

Emenda Constitucional. 

Não aceitamos desvinculação de recursos da educação e saúde! 

Queremos a revogação da Emenda Constitucional 95! 

Que os ricos financiem o enfrentamento a pandemia! 

Fora Bolsonaro e Mourão! 

 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2021.  

 

Diretoria Nacional do ANDES-SN 

 


